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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
II

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
II” do II Encontro Virtual do CONPEDI, com a temática “Direito, Pandemia e Transformação
Digital: Novos Tempos, Novos Desafios”, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, e apoio da
UNICHRISTUS - Centro Universitário Christus, em evento realizado entre os dias 02 e 08 de
dezembro de 2020, de forma remota, com a utilização da Plataforma Conferência Web RNP,
tendo em vista o momento mundial de pandemia e isolamento social imposto pelo COVID19.

Trata-se de publicação que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao Direito material e
processual penal, apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores no âmbito do
Grupo de Trabalho e Linha de pesquisa. Compõe-se de textos doutrinários, advindos de
projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e graduação,
que colocam em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos relevantes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de pôsteres que apontam questões jurídicas relevantes na
sociedade contemporânea, todos com olhos e vinculados ao Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título a “APLICABILIDADE DO ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL NOS CRIMES MILITARES PRÓPRIOS”, da autora Lorena
Hermenegildo de Oliveira, sob a orientação do Professor Cristian Kiefer Da Silva.

O segundo pôster “AUDIÊNCIAS POR VIDEOCONFERÊNCIA NO PROCESSO PENAL
BRASILEIRO: DESAFIOS PARA RESGUARDAR AS GARANTIAS DO ACUSADO” da
lavra do autor Robert Rocha Ferreira, sob a orientação da Professora Lidiane Maurício dos
Reis.

“DESCRIMINALIZAÇÃO DO ABORTO COMO CUMPRIMENTO DE GARANTIAS
FUNDAMENTAIS DA MULHER”, terceiro da coletânea, é o trabalho das autoras Giovana
Machado Bicalho e Renata Amaral De Castro Matos, sob a orientação do Professor Sérgio
Henriques Zandona Freitas.



O quarto texto, com o verbete “ENCARCERAMENTO DE VULNERÁVEIS: OS
DESAFIOS DA GARANTIA DE DIREITOS DAS CRIANÇAS NASCIDAS E MANTIDAS
NO CÁRCERE EM VIRTUDE DA PENA DA MÃE”, de autoria de Maria Eduarda de
Carvalho Cabral Silva, sob a orientação da Professora Ana Celina Bentes Hamoy.

O quinto texto, da lavra dos autores Vinicius de Camargo e Ana Laura Bernadelli Nunes, é
intitulado “ENCARCERAMENTO EM MASSA E COVID-19 NO BRASIL: UMA
ANÁLISE DA APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO 62/2020 DO CNJ NO STJ”.

No sexto pôster intitulado “ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E
FAMILIAR: DIREITOS E GARANTIAS LEGAIS DA MULHER AGREDIDA”, de autoria
de Luíse Pereira Herzog, sob orientação da Professora Caroline Fockink Ritt.

O sétimo texto da coletânea, do autor Herbert Henrique Nogueira, orientado pelo Professor
Sérgio Henriques Zandona Freitas, aprovado com o verbete “ESTATUTO DO
DESARMAMENTO: UMA ANÁLISE ACERCA DA SUA EFICÁCIA NA REDUÇÃO DA
CRIMINALIDADE”.

“HOMICÍDIO NA DIREÇÃO DE VEICULO AUTOMOTOR E A EMBRIAGUEZ: DOLO
EVENTUAL OU CULPA CONSCIENTE?” é o título do oitavo texto da coletânea, com
autoria de Nayara de Jesus Estrela.

O nono pôster foi denominado “INTERSECCIONALIDADE: LEI Nº 11.340/2006 E A
CONDIÇÃO DAS MULHERES NEGRAS VÍTIMAS DE RACISMO E SEXISMO NO
BRASIL” pela autora Natália Nagle Azevedo Silva.

No décimo pôster intitulado “LETALIDADE POLICIAL E AGÊNCIA JUDICIAL:
ESTUDO EMPÍRICO DOS INQUÉRITOS POLICIAIS EM GOIÁS”, os autores foram Alan
Kardec Cabral Junior e Maria Eugênia Pereira Leal, sob a orientação da Professora Bartira
Macedo Miranda.

O décimo primeiro pôster com o título “LIMITES AO PODER DE INCRIMINAR A
PARTIR DA TEORIA PESSOAL DO BEM JURÍDICO DE WINFRIED HASSEMER”, da
autora Samara Sandra Tamanini, sob a orientação do Professor Airto Chaves Junior.

O décimo segundo pôster “MAPEAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE
TRATAMENTO E PREVENÇÃO AO CONSUMO ABUSIVO DE DROGAS NOS
ESTADOS BRASILEIROS” da lavra das autoras Gabriela Benetti Costa e Daniela Rayane
Florentino Mariz, sob a orientação do Professor Ronaldo Alves Marinho da Silva.



“O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL INTRODUZIDO PELO PACOTE
ANTICRIME E O PRINCÍPIO DA OBRIGATORIEDADE DA AÇÃO PENAL PÚBLICA”,
décimo terceiro da coletânea, é o trabalho do autor Eduardo Fleck de Souza, sob a orientação
da Professora Caroline Fockink Ritt.

O décimo quarto texto, com o verbete “O DIREITO DE INTERVENÇÃO DE HASSEMER E
A RESPONSABILIDADE PENAL DA PESSOA JURÍDICA POR DANO AMBIENTAL”,
de autoria de Felipe de Almeida Campos e Solange Aparecida de Andrade Bianchini, sob a
orientação do Professor Marcos Paulo Andrade Bianchini.

O décimo quinto texto, da lavra do autor Tales Bernal Bornia, sob a orientação do Professor
Silvio Carlos Alvares, é intitulado “O DIREITO DO ACUSADO À EFETIVA
INVESTIGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE PROVAS EXCULPATÓRIAS PELO
ESTADO-ACUSAÇÃO”.

E o décimo sexto e último texto, intitulado “O DIREITO PENAL SIMBÓLICO SOB O
PRISMA DA SOLIDARIEDADE MECÂNICA DURKHEIMIANA”, do autor Gibran
Miranda Rodrigues D'avila, sob a orientação da Professora Renata Soares Bonavides.

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando a visão atual de efetividade na busca por
direitos e garantias fundamentais na esfera criminal. A publicação apresentada ao público
possibilita acurada reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito material e
processual penal contemporâneo. Os textos são ainda enriquecidos com investigações legais e
doutrinárias da experiência jurídica estrangeira a possibilitar um intercâmbio essencial à busca
de soluções para as imperfeições do sistema brasileiro e internacional.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e



comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito.

10 de dezembro de 2020.

Professora Dra. Francielle Calegari de Souza

Docente na Universidade Positivo - Faculdade Londrina, no Centro Universitário Filadélfia -
Unifil e na Universidade Estadual de Londrina – UEL

fran.calegari@hotmail.com

Professor Dr. Márcio Eduardo Senra Nogueira Pedrosa Morais

Coordenador e Docente Permanente do PPGD Universidade de Itaúna (UIT) e Professor da
Faculdade de Pará de Minas

marcioeduardopedrosamorais@gmail.com

Professor Dr. Sérgio Henriques Zandona Freitas

Coordenador e Docente Permanente do PPGD e do PPGMCult da Universidade FUMEC e do
Instituto Mineiro de Direito Processual (IMDP)



sergiohzf@fumec.br
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DESCRIMINALIZAÇÃO DO ABORTO COMO CUMPRIMENTO DE
GARANTIAS FUNDAMENTAIS DA MULHER

Sérgio Henriques Zandona Freitas1

Giovana Machado Bicalho
Renata Amaral De Castro Matos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A presente pesquisa trata de questões envolvendo a criminalização do
aborto, a violação dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, o reconhecimento da
liberdade de autonomia reprodutiva feminina e o descumprimento pelo Estado de
compromissos assumidos perante a comunidade internacional. PROBLEMA DE PESQUISA:
O aborto e suas implicações são temas polêmicos para as mais diversas sociedades e para o
Brasil não é diferente. Alterações na tipificação da conduta ocorrem e sempre irão ocorrer,
acompanhando as evoluções biomédicas, científicas e sociais. O Código Penal Brasileiro
(BRASIL, 1940), tipifica a conduta da gestante que provoca ou consente com o aborto, em
seus artigos 124 e 126 e a Constituição da República Federativa de 1988 (BRASIL, 1988), em
seu artigo 5º, caput, assegura a inviolabilidade do direito à vida, porém vale ressaltar que os
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres são fundamentais e portanto, oponíveis às
maiorias políticas e funcionam como limite ao legislador, sendo dotados de aplicabilidade
direta e imediata. Além da conhecida Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos em
Viena (VIENA, 1993), que determina que os direitos das mulheres são parte inalienável,
integral e indivisível dos direitos humanos universais e considera a gravidez forçada como
uma violência de gênero e incompatível com a dignidade e o valor da pessoa humana, o
Estado Brasileiro é signatário da Convenção de Belém do Pará (BRASIL, 1994), promulgada
em 1996, da Declaração de Pequim (PEQUIM, 1995) promulgada em 1995 e da Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, assinada pelo
Brasil no ano de 1981 (NOVA YORK, 1979), todos defendendo a autonomia de escolha da
mulher sobre seus processos sexuais e reprodutivos e a partir do momento que foram
ratificados e promulgados, passaram a ter valor de emenda constitucional, embasando
argumentos contra a criminalização do aborto. Em 2016, no julgamento do Habeas Corpus
124.306 e em decisão não vinculante, entendeu-se que a interrupção da gravidez até a 12ª
semana de gestação não pode ser equiparada ao aborto. Existem precedentes no STF, como a
ADI 3510, que discutiu a constitucionalidade da Lei de Biossegurança, a ADPF 54 que trata o
aborto de feto anencéfalo como fato atípico. Sendo as conquistas mais recentes a ADI 5581 –
ANADEP – 2016 (Microcefalia) e a ADPF 447 – PSOL – 2017 (descriminalização do aborto
para as 12 primeiras semanas de gestação – pedido de não recepção parcial dos artigos 124 e
126 do CP): principais argumento “técnicos”: proteção aos direitos fundamentais e à
dignidade das mulheres; inviabilidade do feto fora do útero materno; ausência de estatuto
constitucional de pessoa ao embrião ou feto.
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A Organização Mundial da Saúde reconhece o aborto como um serviço de saúde essencial
desde 2012. Atualmente além de não existir unanimidade sobre o assunto, o poder da
imprensa de divulgar assuntos complexos pode ser um agravante ao tema-problema.
Recentemente a portaria 2.282 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2020), tornou obrigatória a
notificação à autoridade policial, pelos médicos e responsáveis sobre paciente vítima de
estupro. A publicação desta portaria veio após o recente caso de uma menina de 10 anos que
ficou grávida após recorrentes estupros e abortou. Mesmo com risco de morte e outras
possíveis implicações físicas e psíquicas, a criança sofreu dificuldades para obter o acesso ao
aborto, deixando claro o abuso à dignidade, integridade e a não preocupação do Estado e da
sociedade com a exposição e violação da intimidade e da autonomia feminina.

REFERENCIAIS TEÓRICO-METODOLÓGICOS: Para o presente estudo, utilizou-se o
método dedutivo, pesquisa bibliográfica e documental.

OBJETIVOS: Que os direitos reprodutivos e sexuais das mulheres sejam resguardados, de
modo que o Estado não interfira em decisões da vida privada feminina, logo sendo a isonomia
dos gêneros reconhecida. RESULTADOS ALCANÇADOS: Garantias já determinadas pela
Constituição da República Federativa (BRASIL, 1988), como o RE nº 466.343/SP (2008) –
Interpretação sobre o artigo 5º. § 2º, da Constituição Federal, status de supralegalidade, além
do seu próprio preâmbulo: proteção internacional tendo em vista os atributos da pessoa
humana – e por Tratados Internacionais, assegurando à mulher dignidade humana, autonomia
sobre seu próprio corpo, autoridade moral e ética para decidir, liberdade de escolha e
integridade física e psíquica, oferecendo apoio médico e psicológico, atenção à saúde e
atendimento humanitário, sem preconceitos e discriminação, diminuindo riscos à saúde e
evitando abortamentos inseguros e aumento nas taxas de mortalidade.

Palavras-chave: Descriminalização e Liberdade de escolha, Direitos Reprodutivos e Sexuais,

Tratados Internacionais

Referências
BRASIL, 1940. Código Penal Brasileiro. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm. Acesso em: 30 ago.
2020

BRASIL, 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 30 ago. 2020

BRASIL, 1994. Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência
contra a Mulher, Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/D1973.htm. Acesso em: 30 ago. 2020



17

BRASIL, 2020. Portaria 2.282 do Ministério da Saúde. Disponível em:
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.282-de-27-de-agosto-de-2020-274644814.
Acesso em: 30 ago. 2020

BRASÍLIA, 2005, MINISTÉRIO DA SAÚDE. Norma Técnica: Atenção Humanizada ao
Abortamento. Disponível em:
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_humanizada_abortamento.pdf. Acesso
em: 30 ago. 2020

NOVA YORK, 1979. Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
contra a Mulher. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4377.htm. Acesso em: 30 ago. 2020

NOVA YORK, 2019, CENTER FOR REPRODUCTIVE RIGHTS, World’s abortion laws
map. Disponível em: https://reproductiverights.org/worldabortionlaws. Acesso em: 30 ago.
2020

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2013, OMS. Abortamento Seguro: Orientação
técnica e de políticas para sistemas de saúde. 2. Ed. Disponível em:
https://www.who.int/reproductivehealth/publications/unsafe_abortion/9789241548434/pt/.
Acesso em: 30 ago. 2020

PEQUIM, 1995. Declaração e plataforma de ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher.
Disponível em:
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2015/03/declaracao_pequim.pdf. Acesso
em: 30 ago. 2020

RIO DE JANEIRO, 2016. Habeas Corpus 124.306, Supremo Tribunal Federal. Disponível
em: https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC124306LRB.pdf. Acesso
em: 30 ago. 2020

VIENA, 1993. Conferência Mundial de Direito Humanos. Disponível em:
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2013/03/declaracao_viena.pdf. Acesso
em: 30 ago. 2020


